Resposta da Questão de Ordem n.º 0277
Presidente: BARROS MUNHOZ 

39ª Sessão Ordinária – 14/04/2010

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Srs. Deputados, nos termos do artigo 100, inciso I, da XIII Consolidação do Regimento Interno, convoco V. Exas. para uma Sessão Extraordinária a realizar-se hoje, 10 minutos após o término da presente sessão, com a finalidade se ser apreciada a seguinte Ordem do Dia: Projeto de lei nº 1286, de 2009, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e  Social - BNDES.

Resposta à questão de ordem formulada pelos nobres deputados Antonio Mentor, Vanderlei Siraque e Vicente Cândido.

Senhoras Deputadas

Senhores Deputados

Os nobres Deputados Antonio Mentor, Vanderlei Siraque e Vicente Cândido formularam, na 36ª Sessão Ordinária, realizada em 08 de abril, Questão de Ordem versando sobre o rito a ser adotado, no âmbito das Comissões Parlamentares de Inquérito, para a deliberação de requerimento formulado verbalmente - de convocação de determinada autoridade ou cidadão.

Esclarecem os nobres suscitantes que o assunto foi objeto de debate durante a reunião de 07 de abril último, da CPI-Bancoop.

Mais precisamente, a indagação de Suas Excelências visa a que se estabeleça a admissibilidade - ou não - de deliberação de requerimento verbal de convocação na mesma reunião em que foi apresentado.

A divergência surgiu quando se analisou a hipótese de requerimentos verbais de convocação de cidadão ou de determinadas autoridades, de vez que "houve, por parte de alguns parlamentares, a defesa da tese de que os requerimentos verbais poderiam ser apresentados e submetidos à deliberação em seguida". Como sustentáculo dessa posição foram invocados precedentes.

Eis, em síntese, a Questão de Ordem.  Passo a responder:

Antes de mais nada e à vista dos precedentes mencionados pelos nobres Deputados suscitantes da presente questão de ordem, é do conhecimento desta Casa de Leis ser procedimento usual nas Comissões a tomada de decisões sobre variadas matérias, quando o assunto é consensual entre os membros presentes, que compõem “quorum” para deliberação, nos estritos termos da Constituição do Estado e do:Regimento Interno, ou seja, maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. Nesse sentido, é também conhecida a prática usual de se aditar matéria à Pauta das Reuniões das Comissões, desde que haja consenso dos membros presentes: Isto porque a dinâmica das Reuniões nas Comissões abre espaço para uma certa informalidade, excepcionada sempre de acordo com as normas que emanam do próprio Regimento Interno, haja vista a disposição contida no artigo 58, da Constituição Federal: "O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com atribuições previstas no respectivo regimento interno...”. E, no nosso Regimento Interno, é possível às Comissões, por maioria simples de votos, presente a maioria, p. ex., alterar a pauta de trabalhos desse órgão técnico, nos termos previstos no parágrafo único do artigo 50.

Tais exceções são constitucionais e regimentais, embora como regra deva-se observar os ditames contidos no artigo 46, da XII Consolidação do Regimento Interno, a fim de se conferir segurança jurídica, consubstanciada no respeito aos princípios do devido processo legal do contraditório e da publicidade.

De outra parte, há de se considerar que as Comissões Parlamentares de Inquérito, por sua própria natureza, funcionam com certas peculiaridades, já que detêm poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos em legislação federal, no Código de Processo Penal e no Regimento Interno (artigo 13, § 2º, da Constituição Estadual c/c o "caput" do artigo 34, e § 11 do artigo 34-B da XIII CRI). Têm, inclusive, poder coercitivo sobre particulares, inerente à sua atividade instrutória.

Deve, "ipso facto", o trabalho de uma CPI cercar-se de maior rigor formal. Aliás, este também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em liminares concedidas a pedidos de "habeas corpus”.

Portanto, tratando-se de CPI, e com o fito de conferir maior segurança jurídica, dando integral cumprimento ao principio dá publicidade, entendo de todo desejável a observância da formalidade de se apresentar, por escrito, a convocação de determinado cidadão ou de alguma autoridade, dando prévio conhecimento aos membros da CPI, nos moldes previstos no "caput” do artigo  45 e artigo 46, do Regimento Interno - as Comissões reunir-se-ão, ordinariamente, afixando-se, em recinto designado pela Mesa, "com antecedência de 24 horas, "Avisos" sobre dia, local e hora em que se reunirão as Comissões, com indicação das proposições que por ela serão tratadas". Ressalte-se que mencionados dispositivos aplicam-se ao caso vertente, conforme preceito constante do "caput" do artigo 36, do Regimento Interno, assim como as Seções seguintes do Capítulo II referem-se às Comissões Permanentes e Temporárias.

Posto isso, por tratar-se o presente questionamento de convocações de cidadão ou autoridade, eventualmente levadas a efeito na Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para investigar supostas irregularidades praticadas contra mutuários da Cooperativa Habitacional dos Bancários do Estado de São Paulo - Bancoop, esta Presidência entende que, nesta hipótese, os requerimentos de convocação deverão observar as formalidades acima expostas, até porque, sendo requerimento espécie do gênero proposição, eventual convocação decorrente de requerimento formulado verbalmente poderá ser considerada anti-regimental.

Esta é a resposta à Questão de ordem oferecida pelos nobres Deputados Antonio Mentor, Vanderlei Siraque e Vicente Cândido.

